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9.4. aplicar-lhes, individualmente, multas no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco
mil reais), a serem recolhidas aos cofres do Tesouro Nacional, com incidência de encargos
legais calculados da data deste acórdão até a data do pagamento, se este for efetuado
após o vencimento do prazo a seguir estipulado;

9.5. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para comprovação,
perante o Tribunal, do recolhimento das dívidas acima imputadas;

9.6. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações;
9.7. autorizar o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais

consecutivas, caso venha a ser solicitado pelos responsáveis antes do envio do processo
para cobrança judicial;

9.8. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento das notificações, e o das demais a cada 30 (trinta) dias, com incidência dos
respectivos encargos legais sobre o valor de cada prestação;

9.9. alertar aos responsáveis que a inadimplência de qualquer parcela acarretará
vencimento antecipado do saldo devedor;

9.10. dar ciência desta deliberação ao Fundo Nacional de Saúde e ao procurador-
chefe da Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Sul.

10. Ata n° 12/2020 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 30/4/2020 - Telepresencial.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4497-

12/20-2.
13. Especificação do quórum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz,

Raimundo Carreiro e Ana Arraes (Relatora).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ENCERRAMENTO

Às 16 horas e 39 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta
ata, a ser aprovada pela Presidente e homologada pela Segunda Câmara.

(Assinado eletronicamente)
LORENA MEDEIROS BASTOS CORREA
Subsecretária da Segunda Câmara, em substituição

Aprovada em 7 de maio de 2020.

(Assinado eletronicamente)

ANA ARRAES
Presidente

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
RESOLUÇÃO Nº 639, DE 6 DE MAIO DE 2020

Dispõe sobre as competências do Enfermeiro no
cuidado aos pacientes em ventilação mecânica no
ambiente extra e intra-hospitalar.

O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM-COFEN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento da Autarquia,
aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012,

CONSIDERANDO o art. 8º, inciso IV, da Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973, que
dispõe sobre a competência do Cofen em baixar provimentos e expedir instruções, para
uniformidade de procedimento e bom funcionamento dos Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 22, X e XI, do Regimento Interno do Cofen,
aprovado pela Resolução Cofen nº 421/2012, que autoriza o Conselho Federal de Enfermagem
a baixar Resoluções, Decisões e demais instrumentos legais no âmbito da Autarquia;

CONSIDERANDO o artigo 11, inciso I, alíneas "j", "l" e "m" e o inciso II, alíneas "a",
"e" e "f" da Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986;

CONSIDERANDO o artigo 8º, inciso I, alíneas "f", "g" e "h" e o inciso II, alínea "i", do
Decreto nº 94.406, de 08 de junho de 1987;

CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 557/2017, que aprova, no âmbito da Equipe
de Enfermagem, o procedimento de Aspiração de Vias Aéreas; a Resolução Cofen nº 390/2011,
que normatiza a execução, pelo Enfermeiro, da punção arterial tanto para fins de gasometria
como para monitorização de pressão arterial invasiva; e a Resolução Cofen nº 358/2009, que
dispõe sobre a Sistematização da Assistência de Enfermagem e a implementação do Processo
de Enfermagem em ambientes, públicos ou privados, em que ocorre o cuidado profissional de
Enfermagem;

CONSIDERANDO os Pareceres Coren-PE nº 622/2013, Coren-BA nº 007/2016,
Coren-GO nº 024/2016 e Coren-SC nº 006/2018;

CONSIDERANDO as recomendações das Diretrizes Brasileiras de Ventilação
Mecânica de 2013, sobretudo no Tema 27 - dos Cuidados de enfermagem nos pacientes em
suporte ventilatório invasivo e não-invasivo;

CONSIDERANDO a atuação do Enfermeiro na Unidade de Terapia Intensiva, Salas
de Emergência e Atendimento Extra Hospitalar;

CONSIDERANDO que o manejo da Ventilação Mecânica constitui Prática Avançada
de Enfermagem, resolve:

Art. 1º No âmbito da equipe de enfermagem, é competência do Enfermeiro a
montagem, testagem e instalação de aparelhos de ventilação mecânica invasiva e não-invasiva
em pacientes adultos, pediátricos e neonatos.

Art. 2° No contexto do processo de Enfermagem, é competência do Enfermeiro a
monitorização, a checagem de alarmes, o ajuste inicial e o manejo dos parâmetros da
ventilação mecânica tanto na estratégia invasiva quanto não-invasiva.

§1° O ajuste inicial e manejo dos parâmetros da ventilação mecânica de que trata
o artigo 2º desta resolução devem ocorrer sob coordenação médica.

§2° No âmbito da equipe de Enfermagem, constitui procedimento privativo do
Enfermeiro a coleta de sangue arterial para fins de monitorização gasométrica e respiratória.

Art. 3° Na montagem, testagem e instalação de aparelhos de ventilação mecânica,
é competência do Enfermeiro:

I - a fixação e centralização do tubo traqueal, assim como a monitorização da
pressão do cüff (balonete) da prótese em níveis seguros e a averiguação quanto ao seu correto
posicionamento;

II - a realização e a avaliação da necessidade de aspiração das vias aéreas nos
pacientes sob ventilação mecânica, de acordo com as diretrizes elencadas na Resolução Cofen
nº 557/2017;

III - a realização e/ou prescrição dos cuidados em relação ao orifício da
traqueostomia e à integridade da pele periestomal;

IV - a realização e/ou prescrição de higiene bucal, incluindo o uso do gluconato de
clorexidina 0,12% ou outras soluções antissépticas cientificamente recomendadas, em
pacientes sob ventilação mecânica;

V - participar da decisão, da realização e/ou prescrição na Equipe de Enfermagem
dos procedimentos relacionados à pronação de pacientes sob ventilação mecânica e aplicação
dos cuidados relacionados a prevenção dos incidentes associados;

Art. 4° A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

ANTÔNIO MARCOS F. GOMES
1º Secretário
Em exercício

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL
DA 3ª REGIÃO

PORTARIA Nº 33, DE 7 DE MAIO DE 2020

Dispõe sobre a instauração de processo
administrativo para Eleição Direta para a renovação
de Mandatos dos Conselheiros do CREFITO-3 da
gestão 2020-2024, e a designação do sorteio público
eleitoral, visando a formação da Comissão Eleitoral e
eventual cadastro de reserva.

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA
OCUPACIONAL DA 3ª REGIÃO - CREFITO-3, no uso de suas atribuições legais e disposições
regulamentares, conferidas pela Lei Federal 6.316, de 17 de dezembro de 1975, e em
cumprimento à Resolução COFFITO 519, de 13 de março de 2020, que dispõe sobre as
eleições diretas para os Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional e dá
outras providências;

CONSIDERANDO a aproximação do término do mandato da atual gestão e a
realização das eleições para o quadriênio 2020-2024;

CONSIDERANDO a necessidade de deflagrar o processo para a eleição dos
Conselheiros integrantes do CREFITO-3, na forma do art. 3º da Lei Federal 6.316/75;

CONSIDERANDO a possibilidade de deflagração do processo eleitoral com prazo
máximo de anterioridade de 10 (dez) meses do último dia de mandato dos Conselhos
Regionais, conforme art. 1º da Resolução COFFITO 519, de 13 de março de 2020;

CONSIDERANDO que cabe ao Presidente do Conselho instaurar o processo
eleitoral em questão, por meio de Portaria devidamente publicada no Diário Oficial da
União, devendo proceder à designação de dia, hora e local para a realização de sorteio
público aleatório entre os profissionais residentes na circunscrição da sede do CREFITO-3,
visando à formação da Comissão Eleitoral local e eventual cadastro de reserva, conforme
preconizado no art. 7º da Resolução COFFITO nº 519, de 13 de março de 2020;

INSTITUI a Portaria CREFITO-3 Nº 33, de 7 de maio de 2020, que reger-se-á
pelas disposições abaixo elencadas:

- Art. 1º. Fica deflagrado o processo para a eleição dos Conselheiros do
CREFITO-3, para o mandato referente ao quadriênio 2020-2024, na forma do art. 3º da Lei
nº 6.316/75, que será regido pela Resolução COFFITO nº 519, de 13 de Março de 2020.

- Art. 2º. O sorteio público aleatório para a formação da Comissão Eleitoral,
entre os profissionais residentes na circunscrição da sede do CREFITO-3, será realizado no
dia 20 de maio de 2020, às 8h30, onde está sediado este Conselho, localizado à Rua
Cincinato Braga, 59, Bela Vista, CEP 01333-909, São Paulo/SP.

- Parágrafo primeiro - serão respeitados o Decreto-Legislativo nº 6 de 20 de
março de 2020 e o Decreto Estadual nº 64.881 de 22 de março de 2020 no que tange à
reunião de pessoas para evitar aglomeração no contexto da pandemia da COVID-19 (novo
coronavírus).

- Parágrafo segundo - para maior transparência e publicidade, o sorteio previsto
no art.7º da Resolução COFFITO nº 519, de 13 de março de 2020, será transmitido ao vivo
e gravado nas mídias oficiais do CREFITO-3.

- Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação.

JOSÉ RENATO DE OLIVEIRA LEITE
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